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ATA DA DUCENTÉSIMA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 19 de julho de 2023

HORÁRIO: 14:30 h

LOCAL: Sala de reunião do CONSUP

Procurador Geral do 

Estado:

Carlos Pinna de Assis Júnior

Subprocurador Geral 

do Estado:

Vladimir de Oliveira Macedo

Corregedora Geral da 

Advocacia Geral do 

Estado: 

Gilvanete Barbosa Losilla

Conselheiro membro: José Wilton Florêncio Menêses
Conselheiro membro: Carlos Henrique Luz Ferraz

A  presente  reunião  será  virtual,  de  modo  que  as  partes  interessadas 

acompanharão a reunião transmitida em tempo real através da plataforma 

digital.

JULGAMENTOS

EM PAUTA

AUTOS DO PROCESSO: 2211/2023-CIT.INT.JUDIC-SEDUC 
ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL 
ASSUNTO: PEDIDO DE REVERSÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL POR 

VÍCIO DE CONSENTIMENTO 

INTERESSADA: VALESCA PALOMA BOMFIM FRANÇA VASCONCELOS 

RELATOR: VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
VOTO VISTAS: JOSÉ WILTON FLORÊNCIO MENÊSES
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Em razão da presença da interessada, a pauta foi alterada para apreciação 

do  item  4.  Julgamento  iniciado  na  224ª  Reunião  Ordinária  do  Conselho 

Superior,  na  qual  foi  realizado  pronunciamento  oral  da  interessada  e 

apresentado o voto do Relator. Contudo, diante do pedido de vistas do 

Cons. Wilton Florêncio o julgamento foi suspenso, retornando-se à pauta 

da presente sessão.

Por  maioria  (Cons.  Wilton  Menêses,  Cons.  Carlos  Pinna  Júnior,  Cons. 

Gilvanete Losilla e Cons. Carlos Ferraz), nos termos do voto vistas, foi 

acolhido o  Parecer  nº  958/2023-CCVASP/PGE,  no  sentido  de  indeferir  o 

requerimento  formulado,  por  entender  que,  à  míngua  da  comprovação  de 

vício de consentimento capaz de invalidar a manifestação de vontade que 

ensejou  o  pedido  de  rescisão  contratual,  por  considerar  como  direito 

disponível e renunciável da gestante, não abarcado pela garantia prevista 

na CF e ADCT. Vencido o Cons. Vladimir Macedo que acolheu o Despacho 

Motivado  1329/2023,  no  sentido  de  afastar  a  existência  de  vício  de 

consentimento, bem como, reconhecer a natureza indenizatória do período 

correspondente da estabilidade provisória da confirmação da gravidez até 

05(cinco) meses após o parto.

AUTOS DO PROCESSO: 1176/2023-CONS.JURIDICA-PGE
ESPÉCIE: CONSULTA
ASSUNTO: REVISÃO  DA  RESOLUÇÃO  CONJUNTA  Nº  01/2020 

(PROCESSO:  523/2020-CONS.JURIDICA-PGE  - 
PERTINÊNCIA TEMÁTICA/APRECIAÇÃO CONJUNTA)

INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO  DOS  PROCURADORES  DO  ESTADO  DE 
SERGIPE - APESE 

RELATOR: CARLOS HENRIQUE LUZ FERRAZ

Em razão da presença do Presidente da APESE, Procurador Augusto Carlos 

Cavalcante  Melo,  a  pauta  foi  alterada  para  apreciação  do  item  6. 

Registre-se ainda a presença do Procurador Mário Marroquim.
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Por unanimidade (Cons. Carlos Ferraz, Cons. Carlos Pinna Júnior, Cons. 

Vladimir  Macedo,  Cons.  Gilvanete  Losilla  e  Cons.  Wilton  Menêses)  nos 

termos do voto do Relator, foi deferido o pleito formulado pela APESE, 

também  já  deferido  pelos  Conselhos  Superiores  das  Procuradorias  do 

Distrito Federal, Ceará e Amazonas, nos seguintes termos: autorizar a 

liberação dos saldos individuais de honorários dos procuradores, a título 

de décimo terceiro salário e terço de férias, descontados os valores já 

pagos  pela  APESE  a  este  título,  limitados  ao  teto  próprio  e 

individualizado  de  cada  uma  das  referidas  rubricas  e  aos  saldos 

individuais disponíveis na data do pagamento, com efeitos retroativos ao 

ano  de  2020,  como  já  deferido  nos  autos  do  Processo  n.º  1060/2022-

CONS.JURIDICA-PGE,  interpretando-se  de  forma  sistemática  o  texto 

constitucional, a fim de compatibilizar o teor dos Arts. 37, XI e 39, §3º 

da CF/88.

AUTOS DO PROCESSO: 2993/2021-REAJ.SALARIAL-SEDUC 
ESPÉCIE: RECURSO HIERÁRQUICO 
ASSUNTO: REAJUSTE SALARIAL DE 13/09/2018 A 12/09/2020 

REFERENTE AO CARGO DE PROFESSOR
INTERESSADO: JACQUELINE MENEZES BARBOSA
RELATOR: VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO

Retornando-se à ordem da pauta, passou-se a apreciação do seu item 1. Por 

unanimidade  (Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Carlos  Pinna  Júnior,  Cons. 

Gilvanete  Losilla,  Cons.  Wilton  Menêses  e  Cons.  Carlos  Ferraz),  nos 

termos do voto do Relator, foi acolhido o Parecer 1296/2023-CCVASP/PGE em 

todos  os  seus  fundamentos  para  indeferir  o  pedido  da  requerente  e 

deliberou-se  ainda  que  fosse  oficiado  à  SEDUC  para  que  fosse  aberta 

sindicância administrativa no intuito de se apurar a razão pela qual, 

mesmo  após  a  recomendação  do  Parecer  de  n.º  7518/2022,  não  houve  a 

suspensão do segundo contrato temporário celebrado com a Requerente para 
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o cargo de professora, por expressa violação do art. 4°, § 2°, da Lei n° 

6.691/2009.

AUTOS DO PROCESSO: 1108/2023-PRO.ADM.-PGE (SGP E NO SISPREV SOB 
Nº EX.00455.07/2016-RV3/2023)

1106/2023-PRO.ADM.-PGE (SGP E SISPREV SOB Nº 
EX.00455.07/2016-RV4/2023)

ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO
ASSUNTO: REENQUADRAMENTO  (ANÁLISE  DECORRENTE  DE  ORDEM 

JUDICIAL  EMANADO  DOS  AUTOS  DO  PROCESSO 
Nº201611201231)

INTERESSADAS: SUELY MUNIZ BARRETO

MARIA DE LOURDES LEITE DOS REIS
RELATOR: VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO

Por unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Carlos Pinna Júnior, Cons. 

Gilvanete  Losilla,  Cons.  Wilton  Menêses  e  Cons.  Carlos  Ferraz),  nos 

termos do voto do Relator, foram acolhidos os Pareceres ns. 2647/2023 e 

2648/2023-CPREV/PGE para deferir o pedido das requerentes pensionistas, 

bem como seguir a ressalva de cumprimento de ordem judicial em curso, 

tudo nos termos do art.4º da Lei nº 9.111/2022.

AUTOS DO PROCESSO: 1651/2020-SIND.ADMINIST-SEAD
ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO
ASSUNTO: APURAÇÃO  DOS  DESCUMPRIMENTOS  DOS  DEVERES 

FUNCIONAIS 
INTERESSADO: ADEILSON DOS SANTOS
RELATORA: GILVANETE BARBOSA LOSILLA

Julgamento suspenso em decorrência do pedido de vistas do Cons. Wilton 

Florêncio.
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AUTOS DO PROCESSO: 2544/2022-CONC.LIC.PREMIO-SSP
ESPÉCIE: PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
ASSUNTO: CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO 
INTERESSADO: RENATO SANTANA DE OLIVEIRA
RELATOR: JOSÉ WILTON FLORÊNCIO MENÊSES

Por unanimidade (Cons. Wilton Menêses, Cons. Carlos Pinna Júnior, Cons. 

Vladimir  Macedo,  Cons.  Gilvanete  Losilla  e  Cons.  Carlos  Ferraz),  nos 

termos  do  voto  do  Relator,  foi  acolhido  o  Parecer  nº  1916/2023-

CCVASP/PGE,  fixando-se,  em  acréscimo,  as  seguintes  balizas  diante  da 

identificação de equívoco administrativo na concessão de licenças prêmio: 

(i) os quinquênios cujas licenças já foram concedidas e gozadas devem ser 

preservados, na medida em que se constituem atos jurídicos perfeitos e 

exauridos, independentemente do prazo de concessão; (ii) já aqueles cujas 

licenças que foram concedidas e não gozadas, devidamente aperfeiçoados, 

devem igualmente ser preservados, uma vez que em que se constituem atos 

jurídicos  perfeitos;  (iii)  na  hipótese  de  licenças  que  não  foram 

concedidas,  e  que  se  refiram  a  períodos  aquisitivos  completados  nos 

últimos 5 (cinco) anos, o quinquênio deverá observar no computo do seu 

prazo o marco inicial devidamente corrigido no exemplo, 29/12/2011. O 

prazo  de  5  (cinco)  anos,  ora  assinalado,  deverá  observar  a  data  do 

requerimento  de  retificação  do  quinquênio  pelo  servidor  ou  pela 

Administração Pública, de ofício. Na hipótese da ocorrência dos dois, 

prevalecerá o que ocorrer primeiro. Ainda à unanimidade (Cons. Wilton 

Menêses,  Cons.  Carlos  Pinna  Júnior,  Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons. 

Gilvanete  Losilla  e  Cons.  Carlos  Ferraz),  como  forma  de  preservar  a 

segurança jurídica, ressalvam-se das balizas fixadas na presente decisão 

os processos que, na presente data, estejam pendentes de formação do ato 

composto.
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 Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos termos do 

artigo 7º, inciso XIV, da Lei Complementar Estadual 27/1996.

Carlos Pinna de Assis Junior
Presidente do Conselho

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

GILVANETE BARBOSA LOSILLA
Corregedor(a) Geral

Jose Wilton Florencio Meneses
Conselheiro(a)

CARLOS HENRIQUE LUZ FERRAZ
Conselheiro(a)
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ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Processo nº 2211/2023-CIT.INT.JUDIC-SEDUC  
Assunto:  Pedido de Reversão de Rescisão Contratual por Vício de
Consentimento
Consulente: Secretaria de Estado da Educação e da Cultura - SEDUC

VOTO VISTA

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONTRATO
TEMPORÁRIO.  RESCISÃO  A  PEDIDO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE VÍCIO DE
CONSENTIMENTO.  ESTABILIDADE
GESTANTE. INAPLICABILIDADE. DIREITO
DISPONÍVEL.  RENÚNCIA  À
ESTABILIDADE  PROVISÓRIA.  PROTEÇÃO
QUE  SE  RESTRINGE  À  DISPENSA
ARBITRÁRIA  OU  SEM  JUSTA  CAUSA.
INDEFERIMENTO DO PLEITO.

Sinteticamente, o escopo da presente análise consiste
no  debruce  quanto  à  aplicabilidade  da  estabilidade  gestante  a
servidora  temporária  que  requereu  espontaneamente  rescisão  do
pacto laboral.

O primeiro ponto que merece destaque é que não há
comprovação de vício de consentimento invocado. Há convergência,
nesse ponto, com o Ilmo. Relator.

Em  não  havendo  prova  em  sentido  contrário,  a
manifestação  de  vontade  materializada  no  pedido  antecipado  de
rescisão contratual é existente, válido e eficaz. Ato jurídico
perfeito1, pois.

1LINDB. Art. 6º. § 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo
em que se efetuou. 
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Resta, então, desvendar se a proteção ao nascituro e à
genitora, insculpida no art. 7º, XVIII, da CF/882 c/c art. 10, I,
b,  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias3,  é
aplicável na hipótese de rescisão do pacto laboral a pedido.

O  Despacho  nº  724/2023-PGE,  objeto  da  aprovação  do
voto da relatoria deste feito, consigna que:

Além  disso,  em  resposta  à  consulta  formulada  pela
Secretaria  de  Estado  da  Saúde,  nos  autos  de  nº
4811/2021-  CONS.JURIDICA-SES,  ESPECIFICAMENTE  no
questionamento acerca das profissionais que venham a
ter  conhecimento  do  estado  gravídico  após  a
contratação,  esta  Coordenadoria  orientou,  no  Parecer
nº 4936/2021- CCVASP/PGE, que: 

“A solução jurídica na hipótese é a traçada no Parecer
216/2021 (fls. 73/87), cujos fundamentos aqui são em
parte encampados, no que se referem especificamente à
estabilidade provisória da gestante já contratada por
tempo determinado sob fundamento do art. 37, IX, da
CF.  Nos  termos  do  referido  Opinativo,  à  gravidez
verificada na execução do contrato temporário aplica-
se a garantia de estabilidade provisória consagrada no
art.10, inciso II, alinea “b”, do ADCT, ressalvadas as
circunstâncias de rescisão ao término do termo máximo
de duração ou o cessamento do fato extraordinário que
justifica a contratação, quando caberá indenização do
equivalente  ao  tempo  de  estabilidade  provisória  não
completado”. 

Nesse contexto, não há como manter o argumento de que
a  estabilidade  gestacional  incide  somente  nas
hipóteses de despedida arbitrária ou sem justa causa,
motivo  pelo  qual  o  fato  de  a  rescisão  contratual
efetivar-se a termo ou a pedido é irrelevante, frente
a preservação do direito social instituído no art. 7º,
XVIII e XX, da Constituição Federal, como uma garantia
de proteção à mulher e ao nascituro (g.n.).

2
CF. Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria
de sua condição social: XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a
duração de cento e vinte dias; 

3Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o art. 7º, I, da Constituição:
II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:
b)da  empregada  gestante,  desde  a  confirmação  da  gravidez  até  cinco  meses  após  o  parto.
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Pois bem.

Concorda-se,  registre-se,  com  a  aplicação  da
estabilidade gestante ao contrato de trabalho temporário, contudo,
há de se fazer um necessário  distinguishing entre o fundamento
apontado (Parecer nº 4936/2021- CCVASP/PGE) e o caso em análise:
naquele  -  rescisão ao término do termo máximo de duração ou o
cessamento do fato extraordinário que justifica a contratação –
não há manifestação de vontade da mulher/servidora, já neste –
rescisão antecipada a pedido – há.  

A distinção é sútil, mas de extrema importância ao
tratamento a ser dado à questão.

O  despacho  considera  como  irrelevante  para  fins  de
aplicação da estabilidade gestante o fato da rescisão contratual
ter  ocorrido  a  pedido.  Entende,  por  via  transversa,  que  a
estabilidade gestante seria um direito indisponível da mulher, na
medida  em  que  equipara  a  não  manifestação  de  vontade  à
manifestação, dando o mesmo tratamento,  considerando que não se
pode  abrir  mão  deste  direito,  ainda  que  esta  seja  a  vontade
manifesta.

Todavia,  com  a  devida  vênia  a  quem  entende
diversamente, o texto do art. 10, I, b, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias é categórico no sentido de restringir
a garantia a atos arbitrários intentados em desfavor do núcleo
protetivo materno, vide:

Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a
que se refere o art. 7º, I, da Constituição: 
II - fica vedada a  dispensa arbitrária ou sem justa
causa:
b)da  empregada  gestante,  desde  a  confirmação  da
gravidez até cinco meses após o parto.

A interpretação extensiva da garantia esbarra no texto
expresso da norma. Fosse a vontade do legislador outra, o texto
traria passagem como “fica vedada a  dispensa”, ou algo similar,
englobando  a  dispensa  a  pedido. Mas  não  foi  esta  opção  do
Constituinte.

Corrobora  com  o  aqui  esposado,  o  entendimento  do
Supremo Tribunal Federal, firmado quando do julgamento do RE nº
629.053, através do qual se fixou a seguinte tese (Tema 497):
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A  incidência  da  estabilidade  prevista  no  artigo 10,
inciso II, do ADCT, somente exige a anterioridade da
gravidez à dispensa sem justa causa.

O Tribunal Superior do Trabalho, que exerce importante
papel  na  interpretação  das  garantias  previstas  no  ordenamento
pátrio aos trabalhadores, entende que é incompatível a garantia de
emprego da empregada gestante quando há pedido de demissão pela
obreira, considerando, pois, tratar-se de  direito disponível,  in
verbis:

RECURSO DE REVISTA. PEDIDO DE DEMISSÃO. GESTANTE. RE-
NÚNCIA À ESTABILIDADE PROVISÓRIA. As disposições con-
tidas no art. 10, II, b, do ADCT determinam a proibi-
ção da dispensa arbitrária ou sem justa causa da em-
pregada gestante, o que não é a hipótese dos autos,
uma vez que o pedido de rescisão contratual partiu da
Reclamante, não estando demonstrado, no acórdão recor-
rido, nenhum vício de consentimento capaz de invalidar
o ato de vontade. Assim, incompatível a garantia de
emprego da empregada gestante quando há pedido de de-
missão  pela  Obreira,  sem  qualquer  vício  ou  coação.
Ileso o art. 10, II, b, do ADCT. Precedentes. Recurso
de Revista não conhecido.(TST - RR: 7151320155090011,
Relator: Maria de Assis Calsing, Data de Julgamento:
07/02/2018,  4ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
09/02/2018)

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ESTABILI-
DADE PROVISÓRIA. GESTANTE. PEDIDO DE DEMISSÃO. A Corte
de origem negou provimento ao recurso ordinário da re-
clamante com base no exame das provas existentes nos
autos, pelas quais restou incontroverso que a rescisão
contratual ocorreu por iniciativa da própria reclaman-
te, não restando comprovada a existência de nenhum ví-
cio de consentimento no seu pedido de demissão. Incó-
lume o artigo 10, II, b, do ADCT, pois não houve dis-
pensa arbitrária ou sem justa causa. Agravo de instru-
mento  conhecido  e  não  provido.  (TST  -  AIRR:
10087920175090021, Relator: Dora Maria Da Costa, Data
de Julgamento: 12/08/2020, 8ª Turma, Data de Publica-
ção: 14/08/2020)

Desta feita, inauguro  a divergência, concessa vênia,
para  entender  que,  a  míngua  da  comprovação  de  vício  de
consentimento capaz de invalidar a manifestação de vontade que
ensejou  o  pedido  de  rescisão  contratual,  por  considerar  como
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direito disponível e renunciável da gestante, não abarcado pela
garantia prevista na CF e ADCT, o pleito da Recorrente deve ser
improvido.

À vista do exposto, inclina-se este Conselheiro, por
aprovar o  Parecer nº 958/2023, com os acréscimos constantes no
presente  voto,  no  sentido  de  orientar  pelo  indeferimento  do
requerimento formulado, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.

Dê-se ciência à Recorrente.

Aracaju/SE, 19 de julho de 2023.

José Wilton Florêncio Meneses
Procurador do Estado

OAB/SE 6860
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PROCESSO Nº: 2211/2023-CIT.INT.JUDIC-SEDUC 

ASSUNTO: PEDIDO  DE  REVERSÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  POR  VÍCIO  DE 

CONSENTIMENTO. 

INTERESSADO: Valesca Paloma Bomfim França Vasconcelos

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  TEMPORÁRIO. 
PROFESSOR.  ENCERRAMENTO  VOLUNTÁRIO  DO  CONTRATO 
TEMPORÁRIO. PEDIDO DE RESCISÃO CONTRATUAL POR PARTE 
DA  SERVIDORA  CONTRATADA.  DIREITOS  DA  GESTANTE. 
VÍCIO DO CONSENTIMENTO AFASTADO. NÃO UTILIZAÇÃO DE 
LICENÇA  PARA  TRATAR  DA  PRÓPRIA  SAÚDE. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECER A NULIDADE DO PEDIDO 
DE RESCISÃO INDENIZAÇÃO DO PERÍODO DA ESTABILIDADE 
PROVISÓRIA PELA GRAVIDEZ. PARCIAL DEFERIMENTO.

VOTO DO RELATOR -   VENCIDO  

I - Relatório

Cuidam-se estes autos de requerimento administrativo, no 

qual a interessada, até então contratada temporária para desempenhar as 

funções de Professora, na rede pública de ensino, pleiteia a nulidade da 

rescisão contratual a pedido, sob a alegação de vício de consentimento, 

e, consequentemente, o reconhecimento da estabilidade gestacional e da 

licença maternidade.
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Os autos foram ordinariamente distribuídos e analisados 

pela Procuradora do Estado Drª. Rita de Cássia Matheus, que lavrou o 

Parecer nº 958/2023-CCVASP/PGE pelo INDEFERIMENTO nos seguintes termos:

 

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  TEMPORÁRIO.  PROFESSOR. 

ENCERRAMENTO VOLUNTÁRIO DO CONTRATO TEMPORÁRIO. PEDIDO DE 

RESCISÃO  CONTRATUAL  POR  PARTE  DA  SERVIDORA  CONTRATADA. 

ALEGAÇÃO  DE  VÍCIO  DO  CONSENTIMENTO  NÃO  COMPROVADA.  NÃO 

UTILIZAÇÃO  DE  LICENÇA  PARA  TRATAR  DA  PRÓPRIA  SAÚDE. 

IMPOSSIBILIDADE  DE  RECONHECER  A  NULIDADE  DO  PEDIDO  DE 

RESCISÃO E, POR CONSEGUINTE, DE REVERTER O ENCERRAMENTO DO 

CONTRATO TEMPORÁRIO. INDEFERIMENTO DO PEDIDO”

Como de praxe, o processo foi encaminhado para formação 

do ato composto. 

Fora proferido em momento posterior o  DESPACHO MOTIVADO 

Nº 1329/2023-CCVASP/PGE, pela Dra. Lícia Maria Alcântara Machado, no qual 

se  aprovou parcialmente o Parecer nº 958/2023-CCVASP/PGE, por entender 

ser garantida à contratada temporária gestante, mesmo com a rescisão a 

pedido, a estabilidade gestacional e a licença-maternidade.

Diante da divergência, os autos foram encaminhados ao 

Conselho Superior da Advocacia Geral do Estado de Sergipe- CSAGE.

Eis o relatório.

II- Fundamentação
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Indo por etapas, temos o primeiro tema a ser discutido: 

o vício de consentimento.

 A  autora  alegou  tal  vício  no  que  tange  aos  seus 

direitos gravídicos, por ter sido compelida a solicitar a sua rescisão 

contratual tendo em vista o seu estado gestacional de risco, em que 

pese este não comprovado nos autos, onde afirmou não ter “outra saída” 

senão a rescisão do contrato temporário de trabalho.

Ocorre que, como perfeitamente exposto no parecer de 

origem e no Despacho Motivado de  Nº 1329/2023-CCVASP/PGE, não há óbice 

para a alegação do vício de consentimento no instante em que a requerente 

solicitou a rescisão antecipada do contrato temporário,  razão pela qual 

não seria possível a prorrogação do seu prazo de validade.

Desta forma, afasto a hipótese de vício de consentimento 

alegada pelas razões e fundamentos trazidos no parecer de origem de nº 

958/2023, no qual foram devidamente postos.

Posteriormente,  temos  o  debate  da  divergência,  qual 

seja: indenizar do período correspondente da estabilidade provisória 

ou não.

Pois bem.

Em que pese no caso vertente a natureza do vínculo seja 
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temporária,  torna-se inafastável a aplicação da norma constitucional 

de estabilidade da gestante, independentemente da relação jurídica de 

trabalho  seja  celetista,  seja  estatuária,  seja  ainda  de  caráter 

permanente ou temporária.

Vejamos como exemplo a seguinte decisão proferida pelo 

Supremo  Tribunal  Federal  no  AG.REG.  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO:  RE 

1299005 CE 0010904-40.2017.8.06.0164:

EMENTA  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CARGO 

TEMPORÁRIO  DE  PROFESSORA.  GESTANTE.  ESTABILIDADE  PROVISÓRIA. 

INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. POSSIBILIDADE. 1. O Supremo Tribunal 

Federal  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  as  servidoras 

públicas gestantes, independentemente do regime jurídico a que 

estejam  vinculadas,  têm  direito  à  estabilidade  provisória, 

fazendo jus a uma indenização substitutiva em valor equivalente 

ao da remuneração percebida, como se em exercício estivessem, 

até cinco meses após o parto. Precedentes. 2. Nos termos do § 11 

do  art. 85  do CPC,  majora-se em  1% (um  por cento)  a verba 

honorária  fixada  pelas  instâncias  de  origem,  observados  os 

limites previstos nos §§ 2º e 3º. 3. Agravo interno desprovido.

(STF - RE: 1299005 CE 0010904-40.2017.8.06.0164, Relator: NUNES MARQUES, 

Data de Julgamento: 23/11/2021, Segunda Turma, Data de Publicação: 17/12/2021)

Em esfera estadual, tem-se também precedentes que se 

adequam  ao  caso  concreto,  em  decisão proferida  pelo  Tribunal  de 

Justiça  do  Estado  de  Sergipe,  que  caracteriza  como  direito  da 

gestante,  a  indenização  das  verbas  decorrentes  da  estabilidade 

gestacional. Vejamos:
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APELAÇÃO  CÍVEL  –  TÉCNICA  DE  ENFERMAGEM  CONTRATADA  PELO 

SISTEMA DE CREDENCIAMENTO – CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA A 

QUAL NÃO SE EXIGE A LICITAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NA 

CONTRATAÇÃO  –  DISPENSA  DA  TRABALHADORA  QUANDO  ESTA  SE 

ENCONTRAVA GESTANTE – DIREITO AO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO 

DECORRENTE  DA  ESTABILIDADE  DA  GESTANTE  –  EXTENSÃO  DO 

DIREITO  ÀS  TRABALHADORAS  RURAIS  E  URBANAS, 

INDEPENDENTEMENTE  SE  CONTRATADAS  TEMPORARIAMENTE  OU 

NOMEADAS PARA CARGOS EM COMISSÃO – PRECEDENTES DESTA CORTE 

E DO STF – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO – UNANIMIDADE. 

(Apelação  Cível  Nº  202200818680  Nº  único:  0002055-

88.2021.8.25.0074 - 2ª CÂMARA CÍVEL, Tribunal de Justiça 

de Sergipe - Relator (a): Ricardo Múcio Santana de A. Lima 

- Julgado em 04/08/2022)

(TJ-SE - AC: 00020558820218250074, Relator: Ricardo Múcio Santana de A. 

Lima, Data de Julgamento: 04/08/2022, 2ª CÂMARA CÍVEL).

Desta  forma,  mantenho  o  posicionamento  proferido  no  DESPACHO 

MOTIVADO  Nº  1329/2023-CCVASP/PGE   no  sentido  de  que  é  dever  da 

Administração  Pública,  a  indenização  pelo  período  referente  à 

estabilidade provisória em decorrência da gestação.

III - Conclusão

Face  o  exposto,  levando-se  em  conta  os  fundamentos 

acima alinhavados,  aprovar o Despacho Motivado 1329/2023 em todos os 

seus fundamentos para afastar a possibilidade de existência de vício 

de  consentimento, bem  como,  reconhecer a  natureza indenizatória  do 

período correspondente da estabilidade provisória da confirmação da 

gravidez até 05(cinco) meses após o parto. 
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É como voto.

Aracaju, 13 de Junho de 2023.

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado
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Processo Administrativo: 1176/2023-CONS.JURIDICA-PGE

Interessada: Associação dos Procuradores do Estado de Sergipe - APESE

Assunto: Revisão do julgamento proferido nos autos do Processo n.º 

1060/2022-CONS.JURIDICA-PGE.

VOTO DO RELATOR

I – RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo instaurado em razão do 

Ofício n.º 15/2023 – APESE, em que a associação representativa dos 

Procuradores  do  Estado  de  Sergipe  requer  a  alteração  parcial  do 

julgamento  proferido  no  Processo  n.º  1060/2022-CONS.JURIDICA-PGE, 

especificamente quanto ao cálculo do valor referente à percepção de 

saldo de verba honorária junto ao terço de férias e ao décimo terceiro 

salário.

Eis a conclusão desse colegiado naquele processo, quanto ao 

décimo terceiro, in verbis:

“Por unanimidade (Cons. André Vinhas, Cons. Vinícius 

Thiago,  Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Samuel  Alves  e 

Cons. Maria Tereza), nos termos do voto do Relator, foi 

deliberado pela POSSIBILIDADE JURÍDICA de percepção de 

saldo  de  verba  honorária  junto  ao  décimo  terceiro 

salário,  RETROATIVA  AOS  ANOS  2020/2021,  COM  OS 

DESCONTOS LEGAIS, pelos fundamentos constantes no voto 

e SEM necessidade de alteração da resolução CSPGE/APESE 
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Nº 001/2020 para estes fins. Decidiu-se, ainda, pela 

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA de saque, mediante pagamento 

puro  e  simples  e/ou  a  cessão  fiduciária  de  crédito 

junto às instituições financeiras, de saldo de verba 

honorária,  sem  malversação  do  art.  37,  XI  da  Carta 

Política de 1988, e em pleno desatendimento ao conteúdo 

do  art.  2º  da  Resolução  Conjunta  CSPGE/APESE  nº 

01/2020. Firmou-se o entendimento de que o pagamento do 

13º a título de honorários se dará com base no valor 

dos  vencimentos  do  mês  de  dezembro,  repetindo-se  o 

valor  de  honorários  daquele  mês e  na  mesma  data  do 

repasse de dezembro, a ocorrer no 1º dia útil do ano 

seguinte, SEMPRE QUE (E SOMENTE SE) HOUVER SALDO NA 

CONTA INDIVIDUALIZADA DE CADA PROCURADOR. Em relação ao 

retroativo dos anos de 2020 e 2021, o pagamento se dará 

imediatamente,  nos  mesmos  valores  repassados  em 

honorários nos meses de dezembro de 2020 e dezembro de 

2021,  DESDE  QUE  (E  SOMENTE  SE)  HAJA  SALDO  NA  CONTA 

INDIVIDUALIZADA DE CADA PROCURADOR.”

Após pedido de esclarecimento formulado pela APESE quanto à 

extensão de tal interpretação ao adicional de férias, foi proferido o 

seguinte julgamento:

DECISÃO: “Por unanimidade (Cons. André Vinhas, Cons. 

Vinícius Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel 

Alves  e  Cons.  Maria  Tereza),  nos  termos  do  voto  do 

Relator,  foi  aprovada  a  POSSIBILIDADE  JURÍDICA  de 

percepção de saldo de verba honorária junto ao terço 

constitucional  de  férias,  RETROATIVA  AOS  ANOS 

2020/2021/2022, COM OS DESCONTOS LEGAIS, com baldrame 

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: SCRJ-AIEE-0KRD-UBRI Página 2 de 10

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
A

R
LO

S
 H

E
N

R
IQ

U
E

 L
U

Z
 F

E
R

R
A

Z



Página:3 de 10

no art. 37, XI da Carta Política de 1988, e em pleno 

atendimento  ao  conteúdo  do  art.  2º  da  Resolução 

Conjunta CSPGE/APESE nº 01/2020, NÃO SENDO NECESSÁRIA A 

ALTERAÇÃO  DA  RESOLUÇÃO  CSPGE/APESE  Nº  001/2020  PARA 

ESTES  FINS.  O  pagamento  se  dará  com  base  no  valor 

correspondente a um terço do valor dos honorários pagos 

no  mês,  SEMPRE  QUE  (E  SOMENTE  SE)  HOUVER  SALDO 

INDIVIDUALIZADO  DE  CADA  PROCURADOR,  CONFORME  O 

RELATÓRIO DE SISTEMA DE RATEIO DE HONORÁRIOS, na forma 

estabelecida pela Comissão de Honorários Advocatícios, 

com o apoio do Setor de Pessoal da PGE.”

A insurgência da APESE se refere à forma de cálculo acima 

destacada,  sob  o  argumento  de  que,  nos  termos  do  Parecer  n.º 

4741/2020-  PGE/CCVASP,  o  cálculo  seria  outro,  já  que  o  referido 

opinamento, no qual se baseou o julgamento deste conselho, traz o 

seguinte raciocínio, in verbis:

b) não devem integrar o cômputo do teto remuneratório 

dos  Procuradores  do  Estado  de  Sergipe  as  seguintes 

rubricas, nos termos do Parecer n.º Nº 4629/2013-PGE:

– “A  gratificação natalina e o terço constitucional, 

(...) embora não possam, isoladamente, ultrapassá-lo”;

Desta  sorte,  a  APESE  fundamenta  e  requer  o  seguinte,  in 

litteris:

(...)

Ocorre que, data venia, não é essa a redação prevista 
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na  conclusão  do  parecer  citado,  nem  do  que  se  pode 

extrair  do  dispositivo  da  Resolução  Conjunta  nº 

01/2020. O mesmo raciocínio para o pagamento do 13º 

salário,  tendo  em  vista  a  expressão  “isoladamente” 

contida  no  Parecer  nº  4741/2020-PGE/CCVASP,  e  a 

previsão  contida  no  parágrafo  único  do  art  2º  da 

Resolução Conjunta nº 01/2020.

Assim, considerando tais conclusões e previsões, bem 

como o entendimento dos Conselhos Superiores das PGEs 

do AM, CE, DF e MA, a atual gestão da APESE entende que 

a  maneira  como  vem  sendo  feito  o  pagamento  está 

equivocada,  requerendo  nessa  oportunidade  o 

pronunciamento deste Órgão Superior, para autorizar o 

pagamento do terço de férias equivalente aos honorários 

de sucumbência, bem como da 13ª retribuição honorária, 

ambos de maneira apartada da remuneração mensal, ambas 

limitadas  ao  teto  constitucional,  e  de  maneira 

retroativa ao ano de 2020 (ano do julgamento da ADI 

6162-  SE),  conforme  os  termos  contidos  nas  decisões 

administrativas paradigmas anexas ao presente pleito.

Juntou aos autos manifestações dos Conselhos Superiores das 

PGEs do AM, CE, DF e MA, os quais compartilham da mesma interpretação 

defendida pela ora requerente.

É o relatório.

II. FUNDAMENTAÇÃO
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Esclareça-se de largada que a utilização do saldo residual de 

honorários,  disponível  nas  contas  gráficas  individuais  dos 

procuradores,  para  o  pagamento  de  adicional  de  férias  e  décimo 

terceiro  salário,  já  foi  deferida  por  este  conselho  nos  autos  do 

Processo n.º 1060/2022-CONS.JURIDICA-PGE, razão pela qual a presente 

análise de concentrará no cálculo dos valores de tais verbas.

Da leitura da conclusão do julgamento referente ao Processo n.º 

1060/2022-CONS.JURIDICA-PGE  percebe-se  que  este  conselho  determinou 

que, quanto ao décimo terceiro, o valor será encontrado “repetindo-se 

o valor de honorários daquele mês”, e, quanto ao adicional de férias, 

“o pagamento se dará com base no valor correspondente a um terço do 

valor dos honorários pagos no mês”.

Agora, a APESE defende que tal raciocínio está equivocado, visto 

que: a) em primeiro lugar, o adicional de férias no montante de um 

terço  do  subsídio  representa  o  valor  mínimo,  nos  termos  da 

constituição; e b) que, para o pagamento do adicional de férias, assim 

como  para  o  décimo  terceiro  salário,  devem  ser  observados  tetos 

constitucionais autônomos, separados do subsídio.

Como acima destacado, os Conselhos Superiores das PGEs do AM, CE 

e DF, se debruçaram sobre este mesmo tema e acolheram a tese ora 

defendida,  como  demonstram  os  julgados  acostados  ao  presente 

requerimento.

Pois bem, conforme o entendimento aplicado pela decisão proferida 

na ADI 6162-SE, de que os honorários detém natureza remuneratória, 
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conclui-se que a remuneração do Procurador do Estado corresponde ao 

subsídio e demais vantagens, dentre elas os honorários advocatícios.

Assim, para que a gratificação natalina em discussão represente 

de  fato  a  remuneração  total  do  procurador,  deve-se  proceder  um 

paralelo, acrescendo-se ao 13º salário pago pelo Estado, que leva em 

conta  apenas  o  subsídio  e  as  demais  vantagens  acumuláveis,  o  13º 

correspondente aos honorários.

E para o pagamento do valor do 13º a título de honorários, haja 

vista que não há um 13° mês de arrecadação de valores, essa parcela 

deve ser retirada da conta individualizada do Procurador do Estado, 

limitando-se ao valor ali existente.

Outrossim, é pacífica no âmbito deste conselho, assim como na 

doutrina  e  jurisprudência  nacionais,  a  interpretação  de  que  o 

adicional de férias e o décimo terceiro salário não são computados no 

cálculo do teto, por se tratarem de direitos e garantias fundamentais, 

de natureza social (Art. 7º da CF).

É o que restou fixado no Parecer n.º 4741/2020, da lavra deste 

mesmo procurador, e na Resolução Conjunta n.º 001/2020, que “consolida 

a regulamentação do Artigo 88, Inciso X, da Lei Complementar n.º 27, 

de 02 de agosto de 1996 e dá outras providências”, como se observa a 

seguir:

Art.  2º.  Os  recursos  pagos  a  título  de  honorários 

advocatícios, somados às demais verbas remuneratórias, 

observarão  o  teto  constitucional  remuneratório 
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estabelecido pelo art. 37, XI, da Constituição Federal, 

que é o subsídio mensal pago aos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal.

Parágrafo Único. Excluem-se da base de cálculo do teto 

remuneratório previsto  nesse  artigo  as  verbas 

indenizatórias,  tais  como  ajuda  de  custo,  diárias, 

participação  em  convênios  e  em  conselhos,  abono 

permanência, décimo terceiro salário, terço de férias e 

outras  legalmente  assim  consideradas,  na  forma  do 

Parecer nº 4741/2020-PGE/CCVASP, de 11 de setembro de 

2020  (Processo  Administrativo  nº  523/2020-

CONS.JURIDICA-PGE), que, para todos fins, integra esta 

Resolução Conjunta.

Desta sorte, tanto o adicional de férias quanto o décimo 

terceiro salário devem observar o teto constitucional, mas de forma 

isolada, ou seja, nem são somados à remuneração nem tampouco um ao 

outro para tal finalidade.

É  exatamente  o  que  determina  o  Art.  3º  da  Resolução  n.º 

14/2006 do CNJ, in verbis:

Art.  3º Naõ  podem  exceder  o  valor  do  teto 

remuneratoŕio, embora naõ se somem entre si e nem com a 

remuneraca̧õ do meŝ em que se der o pagamento:

I - adiantamentode feŕias;

II - dećimo terceiro salaŕio;

III - terco̧ constitucional de feŕias;
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IV - trabalho extraordinaŕio de servidores.

 

O mesmo raciocínio está estampado no Art. 7º da Resolução n.º 

9/2006 do CNMP, observe-se:

Art.  7º  Não  podem  exceder  o  valor  do  teto 

remuneratório,  embora não sejam somados entre si, nem 

com a remuneração do mês em que se der o pagamento:

I – adiantamento de férias;

II – gratificação natalina;

III – adicional constitucional de férias;

(...)

Interpretação diversa violaria o texto do Art. 39, §3º, da 

Constituição, que estende aos servidores públicos os direitos sociais 

estabelecidos pelo seu Art. 7º, dentre eles, o adicional de férias e o 

décimo terceiro.

Com efeito, caso fossem somadas todas as verbas em discussão no 

intuito de impor respeito ao teto, os servidores cuja remuneração já 

se  encontra  no  limite,  ou  próxima  a  ele,  não  teriam  direito  à 

percepção dos referidos adicionais, retirando deles, portando, a sua 

natureza de direito fundamental.

Portanto, estando os direitos sociais inseridos no Título II da 
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Constituição  Federal  –  Dos  Direitos  e  Garantias  Fundamentais  – 

inadmissível a sua restrição, sob pena de grave vulneração da ordem 

constitucional.

Por sua vez, raciocínio similar se aplica em relação ao pagamento 

do adicional de férias.

Com  efeito,  sabe-se  que,  nos  termos  no  Art.  77  da  Lei 

Complementar n.º 16/94, o servidor estadual “quando no gozo de suas 

férias, terá direito a 1/3 (um terço) a mais de sua remuneração, no 

respectivo período, a título de adicional de férias”.

Outrossim, na medida em que o Art. 7º, XVII, da Constituição 

estabelece 1/3 da remuneração como patamar mínimo para o adicional de 

férias, e possuindo os honorários natureza privada, cuja gestão cabe 

aos seus titulares, a critério destes últimos, por intermédio de sua 

entidade  associativa  (administratora  dos  recursos)  aquele  adicional 

poderá ser superior a 1/3, sendo limitado, como já exposto, ao valor 

do teto remuneratório aplicável aos Procuradores do Estado.

E da mesma forma proposta em relação ao 13º salário, o pagamento 

do  adicional  de  férias  também  deverá  ser  retirado  da  conta 

individualizada  do Procurador  do Estado,  limitando-se ao  valor ali 

existente.

III – CONCLUSÃO
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Pelo  exposto,  interpretando  de  forma  sistemática  o  texto 

constitucional, a fim de compatibilizar o teor dos Arts. 37, XI e 39, 

§3º,  voto  pelo  deferimento do  pleito  formulado  pela  APESE  e  já 

deferido  pelos  Conselhos  Superiores  das  Procuradorias  do  Distrito 

Federal, Ceará e Amazonas, nos seguintes termos: autorizar a liberação 

dos saldos individuais de honorários dos procuradores, a título de 

décimo terceiro salário e terço de férias, descontados os valores já 

pagos  pela  APESE  a  este  título, limitados  ao  teto  próprio  e 

individualizado  de  cada  uma  das  referidas  rubricas  e  aos  saldos 

individuais disponíveis na data do pagamento, com efeitos retroativos 

ao ano de 2020, como já deferido nos autos do Processo n.º 1060/2022-

CONS.JURIDICA-PGE.

Aracaju/SE, 17 de julho de 2023.

CARLOS HENRIQUE LUZ FERRAZ
Conselheiro(a)
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PROCESSO Nº: 2993/2021-REAJ.SALARIAL-SEDUC 

ASSUNTO: REAJUSTE  SALARIAL  DE  13/09/2018  á  12/09/2020 

REFERENTE AO CARGO DE PROFESSOR. 

INTERESSADO: JACQUELINE MENEZES BARBOSA 

DIREITO  ADMINISTRATIVO  -  CONTRATO  TEMPORÁRIO  - 

SEDUC - PEDIDO DE RETROATIVO POR REAJUSTE SALARIAL 

FORMULADO POR CONTRATADA TEMPORARIAMENTE NO CARGO 

DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA - LEI N° 6.691/2009 

- VENCIMENTO PAGO DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO 

(09/2018  A  09/2020)  DE  ACORDO  COM  AS  TABELAS 

SALARIAIS RESPECTIVAS - PARECERES Nº 4246/2021-PGE 

E  Nº  7289/2021-  MANIFESTAÇÃO  PELO  INDEFERIMENTO 

RECURSOS - AUSÊNCIA DE NOVOS DOCUMENTOS - CONTRATO 

ATUAL EM SITUAÇÃO IRREGULAR PARECER Nº 7518/2022. 

INDEFERIMENTO COM RECOMENDAÇÕES. 

VOTO DO RELATOR

I - Relatório

Trata o presente processo administrativo de apresentação de 

recurso  hierárquico  ao  Parecer  nº  7289/2021-PGE,  lavrado  pela 

Procuradora Rita De Cássia Matheus, através do qual foi mantido o 

entendimento esposado no Parecer nº 4246/2021, dado ao seu pedido de 

reanálise. 
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Quando da análise inicial, a Procuradora de piso opinou, no 

que foi seguida pela chefia imediata, através do Parecer nº 4246/2021, 

pelo indeferimento do pedido, haja vista que os vencimentos auferidos 

pela interessada, durante toda a vigência do seu contrato temporário 

nas  funções  de  professor,  respeitaram  o  disposto  nas  Tabelas  de 

Remuneração dos exercícios de 2018, 2019 e 2020. 

Irresignada, a interessada apresentou pedido de reanálise, 

sem, no entanto, apresentar novos fundamentos capazes de ensejar a 

modificação  do  entendimento  firmado,  razão  pela  qual,  através  do 

Parecer nº 7289/2021, manteve-se a conclusão antes explicitada. Ainda 

não conformada com a decisão, a interessada apresentou novo  ”pedido 

de recurso” (fl.59),tendo sido proferido, dessa feita, o parecer de 

nº1296/2023, no qual se manteve o posicionamento pelo indeferimento 

esposado  nos  pareceres  anteriores  de  n.º  4246/2021  e  7289/2021, 

recomendando-se a suspensão imediata do contrato, tendo em vista  a 

violação expressa ao disposto no art. 4°, § 2°, da Lei n° 6.691/2009 

(impossibilidade de nova contratação em prazo inferior a seis meses), 

fato este já detectado e recomendado, de igual forma, pelo parecer n.º 

7518/2022, da lavra do Procurador Márcio Rezende.

Diante  da  nova  negativa  ao  pleito,  foi  recebida  a 

irresignação da Requerente como o Recurso hierárquico  sendo remetido 

ao CONSUP para apreciação.

 Eis o relatório.
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II- Fundamentação

 

Consta-se dos autos que a interessada requereu reajuste 

salarial  das  verbas  recebidas  durante  a  vigência  de  contrato 

temporário, na função de professora, entre os anos 2018 e 2020.

Todavia, na documentação  acostada não condizia com o 

cargo  que  faz  jus  ao  reajuste,  e  sim,  a  outro  cargo  temporário 

anteriormente exercido pela requerente – Apoio Escolar II, e não ao de 

Professor de Educação Básica. 

Sendo assim, vislumbra-se que os vencimentos auferidos 

pela interessada, durante toda a vigência do seu contrato temporário, 

respeitaram o disposto nas Tabelas de Remuneração em anexo, nas fls. 

26 a 28 dos autos, do respectivo cargo ocupado, tendo a servidora 

percebido exatamente os valores a quem fazia jus.

 

 Não obstante isso, sobreveio aos autos a informação 

trazida no próprio requerimento inicial, e bem detectado no detalhado 

Parecer de nº1296/2023, que entre o encerramento de um contrato e o 

início de outro, não se observou a quarentena prevista expressamente 

pelo art. 4º, §2º, da Lei nº 6.691/2009, vejamos:

 Art. 4º Somente por prazo determinado poderá ser feita a 

contratação  de  que  trata  esta  lei,  que  não  poderá 

ultrapassar o período de 01 (um) ano, sendo, no entanto, 
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permitida uma única renovação, se persistirem os motivos 

que deram origem à contratação inicial, observado o prazo 

máximo de 02 (dois) anos de duração total. 

… 

§ 2º É vedada a contratação da mesma pessoa, ainda que 

para serviços diferentes, durante o período de 6 (seis) 

meses a contar do término do contrato.  (grifos próprios).

Ao aprofundar-se no caso concreto, percebe-se que não 

houve  respeito  ao  prazo  legal  existente  no  dispositivo  acima 

transcrito,  pois  a  Recorrente  encerrou  seu  contrato  temporário  no 

cargo de apoio escolar em outubro de 2022 e iniciou um novo contrato 

temporário, agora para o cargo de professora em novembro de 2022.

Tal inconsistência foi percebida  em momento anterior, 

conforme Parecer nº 7518/2022, lavrado pelo Ilustre Procurador Márcio 

Leite de Rezende, tendo sido recomendada a suspensão do novo contrato, 

o que não foi observado pela SEDUC.

III – Conclusão

Diante do exposto, recebo o recurso, por tempestivo, 

mas para negar-lhe provimento, mantendo o indeferimento do pleito, e o 

parecer n.º 1296/2023 -CCVASP/PGE, em todos os seus termos.

Outrossim,  oficie-se  à  SEDUC  para  que  seja  aberta 

sindicância administrativa no intuito de se apurar a razão pela qual, 

mesmo após a recomendação do Parecer de n.º 7518/2022, não houve a 

suspensão do segundo contrato temporário celebrado com a Requerente 

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: KGLE-TTKB-ZAOO-X6KM Página 4 de 5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 V
LA

D
IM

IR
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 M

A
C

E
D

O



Página:5 de 5

para o cargo de professora, por expressa violação do art. 4°, § 2°, da 

Lei n° 6.691/2009. 

É como voto.

Aracaju, 14 de Junho de 2023.

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 1106/2023-PRO.ADM.-PGE 

ASSUNTO: REVISÃO DE PENSÃO -  PROCESSO CADASTRADO NO SGP E SISPREV SOB Nº EX.00455.07/2016-

RV4/2023 

INTERESSADO: MARIA DE LOURDES LEITE DOS REIS 

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  COISA 
JULGADA. AÇÃO INDIVIDUAL. AJUIZAMENTO POSTERIOR DE 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  NATUREZA  COLETIVA. 
REENQUADRAMENTO.  AGENTE  AUXILIAR  DE  POLÍCIA 
JUDICIÁRIA.  ART.  4º  DA  LEI  Nº  9.111/2022. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 72 DA LEI 4133/1999 
RECONHECIDA  INCIDENTALMENTE,  EM  SEDE  DE  AÇÃO 
POPULAR, PROCESSO Nº 200211200402, SOB EFEITO EX-
NUNC.  DIREITO  ASSEGURADO  A  TODOS  QUE  JÁ  SE 
ENCONTRASSEM  REENQUADRADOS,  COMO  AINDA  AOS  QUE 
PREENCHESSEM OS REQUISITOS LEGAIS ATÉ 29.11.2011, 
DATA  DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  DECLARAÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO DO CASO CONCRETO 
EM RAZÃO DE DETERMINAÇÃO ORIUNDA DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA,  PROCESSO  Nº  201611201231.  REQUISITOS 
LEGAIS.  ENTENDIMENTO  FAVORÁVEL  PELO  PARECER  nº 
2648/2023–CCVASP/PGE. 

VOTO DO RELATOR

I – Relatório

A  questão  trazida  a  debate  demanda  o  aprofundamento  da 

matéria decidida, em âmbito judicial, nos autos de nº 2011214282, nos 

quais o servidor falecido Manoel Fernandes dos Reis, então ocupante do 

cargo de motorista da SSP, pleiteava o reconhecimento do desvio de 

função e consequente reenquadramento no cargo de Agente de Polícia 

Judiciária, sob o manto do art. 72 da Lei nº 4.133/99. 
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Os autos vêm instruídos com documentos pessoais e funcionais 

diversos. 

Despacho proferido pela Coordenadoria Judicial de Servidor e 

Empregado Públicos, no qual considerou prejudicada qualquer análise 

administrativa  do  feito,  uma  vez  que  qualquer  decisão  divergente 

feriria  a  coisa  julgada  ao   Processo  2011214282,  transitado  em 

julgado.

Posteriormente,  foi  proferido  o   Parecer  nº   2648/2023, 

emitido  pela  Coordenadoria  Consultiva  Da  Via  Administrativa  e  de 

Servidor  Público-  CCVASP,  em  entendimento  divergente  ao  da 

Coordenadoria Judicial de Servidor e Empregado Públicos, no sentido da 

possibilidade  de  ser  analisado,  administrativamente,  o  pleito  da 

autora  pensionista  de  reenquadramento  do  servidor  falecido  Manoel 

Fernandes dos Reis. 

Diante da divergência existente, foram remetidos os autos ao 

Conselho  Superior  da  Advocacia-Geral  do  Estado,  para  análise  e 

apreciação do julgamento.

 

Eis o relatório.
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II- Fundamentação

 

O  presente  caso  possui  todo  um  trâmite  jurídico-

processual em seu decurso. Em sede de Apelação, o Tribunal de Justiça 

de Sergipe, decidiu de forma unânime na data de 28/05/2012, por negar 

provimento  ao  recurso  do  autor,  tendo  como  inconstitucional  o 

dispositivo legal, cuja declaração já fora objeto de provimento no 

Incidente de Inconstitucionalidade de nº 2010115842.

Ocorre que, mesmo com a decisão do citado Incidente, 

nos autos da Ação Popular nº 200211200402, ajuizada em 05/03/2002, 

julgada improcedente, ser individual, é evidente a natureza coletiva 

do  seu  Cumprimento  de  Sentença  nº  201611201231,  apresentado  em 

30/09/2016 pelo SINPOL, já que visa a alcançar TODOS os servidores que 

não  foram  contemplados  com  os  efeitos  da  decisão  no  Incidente  de 

Inconstitucionalidade nº 2010115842.

Não obstante o presente requerimento ter sido formulado 

por pensionista do servidor falecido, assenta-se ainda em fundamento 

legal  diferente,  qual  seja:  o  art.  4º  da  Lei  nº  9.111/2022, 

superveniente à decisão judicial transitada em julgado.

No art. 4º da lei 9.111/2022, que dispõe sobre nova 

nomenclatura de cargos da Polícia Civil e autoriza o enquadramento 

funcional,  traz os  requisitos para  o reenquadramento  nos seguintes 

termos:

Art.4ºFica  garantido  aos  servidores  do  quadro  geral  da 

Administração Pública Estadual, na forma do art. 72 da Lei nº 
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4.133,  de  13  de  outubro  de  1999,  em  consonância  com  os 

limites fixados pelo Incidente de Inconstitucionalidade nº 

201000115842, julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Sergipe,  o  reenquadramento  no  extinto  cargo  de  Agente 

Auxiliar  de  Polícia  Judiciária  do  Estado  de  Sergipe, 

assegurando-se  a esses  servidores o  aproveitamento de  que 

trata  o  art.  3º  desta  Lei,  desde  que:

I - o servidor estivesse em efetivo exercício das atividades 

ou funções efetivas de policiais civis em data anterior a 14 

de  outubro  de  1999;

II - o servidor tenha concluído com êxito o Curso de Formação 

Profissional,  de  Preparação  e/ou  Aperfeiçoamento  Policial 

específico,  ministrado  pela  Academia  de  Polícia  Civil  de 

Sergipe  -  ACADEPOL/SE;

III - o servidor tenha realizado o pedido de reenquadramento 

até  o  dia  29  de  novembro  de  2011.

§  1º  O  disposto  neste  artigo  estende-se  aos  servidores 

inativos  e  aos  seus  pensionistas,  desde  que  detenham  o 

direito  ao  reenquadramento  de  que  trata  o  "caput"  deste 

artigo.

§  2º  O  cumprimento  do  disposto  neste  artigo  tem  caráter 

constitutivo  quanto  aos  direitos  previdenciários  e  não 

depende de cumprimento de sentença para sua eficácia. 

Em  análise  dos  autos,  percebe-se  que  todos  os  03 

requisitos cumulativos exigidos pela norma:
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Em relação ao inciso I, tem o efetivo exercício das 

atividades  ou  funções  policiais  civis  em  14/10/1999,  data  de 

publicação da Lei 4133/1999;

Já ao inciso II, houve realização de “Curso de Formação 

Profissional”, ministrado pela ACADEPOL/SE ., conforme certificado de 

fls.174. 

Por fim, no Inciso III, o requerimento foi feito em 

30/12/2002  (nº  022.000-03867/2002-2),  sendo,  posteriormente, 

protocolado novo requerimento de nº 015.000.05369/2015-7, sem que a 

lei tivesse prescrito forma específica. ; 

Assim sendo, a coisa julgada formada nos autos de nº 

2011214282, em que figurava como autor o citado servidor, não poderia 

alcançar o requerimento ora formulado, conforme explanado do despacho 

proferido  pela  Coordenadoria  Judicial  do  Contencioso  de  Servidor 

Público de fls.161/166, tendo em vista o preenchimento de todos os 

requisitos  da lei regulamentadora superveniente. 

Desta forma, não há outro caminho a  não ser  seguir 

pelo deferimento do pleito, bem como acompanhar  em todos os termos o 

parecer  2648/2023  emitido  pela  Coordenadoria  Consultiva  da  ia 

Administrativa de Servidor Público- CCVASP na sua integralidade com a 

seguinte transcrição do dispositivo:

“III – CONCLUSÃO

 Nessa  ordem  de  compreensão,  manifesto-me  pelo 
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DEFERIMENTO do presente pedido de reenquadramento, 

devendo constar, no ato respectivo, a RESSALVA de 

que  sua  emissão  decorre  do  cumprimento  de  ordem 

judicial  oriunda  do  referido  processo,  ainda  em 

curso.

Orienta-se  que  a  portaria  seja  lavrada  pelo  Sr. 

Secretário  de  Estado  da  Administração,  sob 

delegação  constante  do  Decreto  29753/2014,  com 

fundamento no presente parecer, providenciando-se a 

correção da CTS. Sugiro  ainda, 

diante  da  divergência  de  entendimento  desta 

Coordenadoria  e  da  Coordenadoria  Judicial  de 

Servidor  e  Empregado  Públicos,  quanto  à 

possibilidade  de  analisar  o  preenchimento  dos 

requisitos  para  reenquadramento  do  servidor 

falecido  Manoel  Fernandes  dos  Reis,  o 

ENCAMINHAMENTO  destes  autos  para  o  Gabinete  do 

Procurador-Geral, Presidente do Conselho Superior 

da Advocacia-Geral deste Estado, nos termos do art. 

9º, III, parte final, da LC nº 27/96. É o parecer 

que submeto à apreciação superior.”

III - Conclusão

Face  o  exposto,  levando-se  em  conta  os  fundamentos 

acima  alinhavados,  aprovar  o  Parecer  2648/2023   em  todos  os  seus 

fundamentos para deferir o pedido da requerente pensionista, bem como 
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seguir a ressalva de cumprimento de ordem judicial em curso, tudo nos 

termos do art.4º da Lei nº 9.111/2022. 

É como voto.

Aracaju, 10 de Julho de 2023.

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: ZKHA-RWSZ-0ZBO-45H9 Página 7 de 7

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 V
LA

D
IM

IR
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 M

A
C

E
D

O



Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: ZKHA-RWSZ-0ZBO-45H9

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 16/08/2023 é(são) :
VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO - 03/08/2023 12:14:46



Página:1 de 7

PROCESSO Nº: 1108/2023-PRO.ADM.-PGE 

ASSUNTO: REVISÃO DE PENSÃO - PROCESSO CADASTRADO NO SGP E NO SISPREV SOB Nº EX.00455.07/2016-

RV3/2023  

INTERESSADO: SUELY MUNIZ BARRETO 

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  COISA 
JULGADA. AÇÃO INDIVIDUAL. AJUIZAMENTO POSTERIOR DE 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  NATUREZA  COLETIVA. 
REENQUADRAMENTO.  AGENTE  AUXILIAR  DE  POLÍCIA 
JUDICIÁRIA.  ART.  4º  DA  LEI  Nº  9.111/2022. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 72 DA LEI 4133/1999 
RECONHECIDA  INCIDENTALMENTE,  EM  SEDE  DE  AÇÃO 
POPULAR, PROCESSO Nº 200211200402, SOB EFEITO EX-
NUNC.  DIREITO  ASSEGURADO  A  TODOS  QUE  JÁ  SE 
ENCONTRASSEM  REENQUADRADOS,  COMO  AINDA  AOS  QUE 
PREENCHESSEM OS REQUISITOS LEGAIS ATÉ 29.11.2011, 
DATA  DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  DECLARAÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO DO CASO CONCRETO 
EM RAZÃO DE DETERMINAÇÃO ORIUNDA DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA,  PROCESSO  Nº  201611201231.  REQUISITOS 
LEGAIS.  ENTENDIMENTO  FAVORÁVEL  PELO  PARECER  nº 
2647/2023–CCVASP/PGE. 

VOTO DO RELATOR

I – Relatório

A  questão  trazida  a  debate  demanda  o  aprofundamento  da 

matéria decidida, em âmbito judicial, nos autos de nº 2011214282, nos 

quais o servidor falecido Manoel Fernandes dos Reis, então ocupante do 

cargo de motorista da SSP, pleiteava o reconhecimento do desvio de 

função e consequente reenquadramento no cargo de Agente de Polícia 
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Judiciária, sob o manto do art. 72 da Lei nº 4.133/99. 

Os autos vêm instruídos com documentos pessoais e funcionais 

diversos. 

Despacho proferido pela Coordenadoria Judicial de Servidor e 

Empregado Públicos, no qual considerou prejudicada qualquer análise 

administrativa  do  feito,  uma  vez  que  qualquer  decisão  divergente 

feriria a coisa julgada ao Processo 2011214282, transitado em julgado.

Posteriormente, foi proferido o Parecer nº 2647/2023, emitido 

pela  Coordenadoria  Consultiva  Da  Via  Administrativa  e  de  Servidor 

Público-CCVASP,  em  entendimento  divergente  ao  da  Coordenadoria 

Judicial de Servidor e Empregado Públicos, no sentido da possibilidade 

de ser analisado, administrativamente, o pleito da autora pensionista 

de reenquadramento do servidor falecido Manoel Fernandes dos Reis. 

Diante da divergência existente, foram remetidos os autos ao 

Conselho  Superior  da  Advocacia-Geral  do  Estado,  para  análise  e 

apreciação do julgamento.

 

Eis o relatório.

II- Fundamentação

 O  presente  caso  possui  todo  um  trâmite  jurídico-

processual em seu decurso. Em sede de Apelação, o Tribunal de Justiça 
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de Sergipe, decidiu de forma unânime na data de 28/05/2012, por negar 

provimento  ao  recurso  do  autor,  tendo  como  inconstitucional  o 

dispositivo legal, cuja declaração já fora objeto de provimento no 

Incidente de Inconstitucionalidade de nº 2010115842

Ocorre que, mesmo com a decisão do citado Incidente, 

nos autos da Ação Popular nº 200211200402, ajuizada em 05/03/2002, 

julgada improcedente, ser individual, é evidente a natureza coletiva 

do  seu  Cumprimento  de  Sentença  nº  201611201231,  apresentado  em 

30/09/2016 pelo SINPOL, já que visa a alcançar TODOS os servidores que 

não  foram  contemplados  com  os  efeitos  da  decisão  no  Incidente  de 

Inconstitucionalidade nº 2010115842. 

Não obstante o presente requerimento ter sido formulado 

por pensionista do servidor falecido, assenta-se ainda em fundamento 

legal  diferente,  qual  seja:  o  art.  4º  da  Lei  nº  9.111/2022, 

superveniente à decisão judicial transitada em julgado.

No art. 4º da lei 9.111/2022, que dispõe sobre nova 

nomenclatura de cargos da Polícia Civil e autoriza o enquadramento 

funcional,  traz os  requisitos para  o reenquadramento  nos seguintes 

termos:

Art.4ºFica  garantido  aos  servidores  do  quadro  geral  da 

Administração Pública Estadual, na forma do art. 72 da Lei nº 

4.133,  de  13  de  outubro  de  1999,  em  consonância  com  os 

limites fixados pelo Incidente de Inconstitucionalidade nº 

201000115842, julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Sergipe,  o  reenquadramento  no  extinto  cargo  de  Agente 

Auxiliar  de  Polícia  Judiciária  do  Estado  de  Sergipe, 
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assegurando-se  a esses  servidores o  aproveitamento de  que 

trata  o  art.  3º  desta  Lei,  desde  que:

I - o servidor estivesse em efetivo exercício das atividades 

ou funções efetivas de policiais civis em data anterior a 14 

de  outubro  de  1999;

II - o servidor tenha concluído com êxito o Curso de Formação 

Profissional,  de  Preparação  e/ou  Aperfeiçoamento  Policial 

específico,  ministrado  pela  Academia  de  Polícia  Civil  de 

Sergipe  -  ACADEPOL/SE;

III - o servidor tenha realizado o pedido de reenquadramento 

até  o  dia  29  de  novembro  de  2011.

§  1º  O  disposto  neste  artigo  estende-se  aos  servidores 

inativos  e  aos  seus  pensionistas,  desde  que  detenham  o 

direito  ao  reenquadramento  de  que  trata  o  "caput"  deste 

artigo.

§  2º  O  cumprimento  do  disposto  neste  artigo  tem  caráter 

constitutivo  quanto  aos  direitos  previdenciários  e  não 

depende de cumprimento de sentença para sua eficácia. 

Em  análise  dos  autos,  percebe-se  que  todos  os  03 

requisitos cumulativos exigidos pela norma: 

Em relação ao inciso I, tem o efetivo exercício das 

atividades  ou  funções  policiais  civis  em  14/10/1999,  data  de 

publicação da Lei 4133/1999;
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Já ao inciso II, houve realização de “Curso de Formação 

Profissional”, ministrado pela ACADEPOL/SE ., conforme certificado de 

fls.84. 

Por fim, no Inciso III, o requerimento foi feito em 

30/12/2002  (nº  022.000-03867/2002-2),  sendo,  posteriormente, 

protocolado novo requerimento de nº 015.000.05369/2015-7, sem que a 

lei tivesse prescrito forma específica. ; 

Assim sendo, a coisa julgada formada nos autos de nº 

2011214282, em que figurava como autor o citado servidor, não poderia 

alcançar o requerimento ora formulado, conforme explanado do despacho 

proferido  pela  Coordenadoria  Judicial  do  Contencioso  de  Servidor 

Público de fls.183/188, tendo em vista o preenchimento de todos os 

requisitos  da lei regulamentadora superveniente.

Desta forma, não há outro caminho a  não ser  seguir 

pelo deferimento do pleito, bem como acompanhar  em todos os termos o 

parecer  2647/2023  emitido  pela  Coordenadoria  Consultiva  da  ia 

Administrativa de Servidor Público- CCVASP na sua integralidade com a 

seguinte transcrição do dispositivo:

“III – CONCLUSÃO

 Nessa  ordem  de  compreensão,  manifesto-me  pelo 

DEFERIMENTO do presente pedido de reenquadramento, 

devendo constar, no ato respectivo, a RESSALVA de 

que  sua  emissão  decorre  do  cumprimento  de  ordem 
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judicial  oriunda  do  referido  processo,  ainda  em 

curso.

Orienta-se  que  a  portaria  seja  lavrada  pelo  Sr. 

Secretário  de  Estado  da  Administração,  sob 

delegação  constante  do  Decreto  29753/2014,  com 

fundamento no presente parecer, providenciando-se a 

correção  da  CTS.  Sugiro  ainda,  diante  da 

divergência de entendimento desta Coordenadoria e 

da Coordenadoria Judicial de Servidor e Empregado 

Públicos,  quanto  à  possibilidade  de  analisar  o 

preenchimento dos requisitos para reenquadramento 

do servidor falecido Manoel Fernandes dos Reis, o 

ENCAMINHAMENTO  destes  autos  para  o  Gabinete  do 

Procurador-Geral, Presidente do Conselho Superior 

da Advocacia-Geral deste Estado, nos termos do art. 

9º, III, parte final, da LC nº 27/96. É o parecer 

que submeto à apreciação superior.”

III - Conclusão

Face  o  exposto,  levando-se  em  conta  os  fundamentos 

acima  alinhavados,  aprovar  o  Parecer  2647/2023 em  todos  os  seus 

fundamentos para deferir o pedido da requerente pensionista, bem como 

seguir a ressalva de cumprimento de ordem judicial em curso, tudo nos 

termos do art.4º da Lei nº 9.111/2022. 

É como voto.
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Aracaju, 10 de Julho de 2023.

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado
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ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Processo nº 2544/2022-CONC.LIC.PREMIO-SSP   
Assunto: Concessão de Licença Prêmio
Interessado: Renato Santana de Oliveira

VOTO DO RELATOR

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  LICENÇA
PRÊMIO.  EQUÍVOCO  ADMINISTRATIVO.
CERTIDÃO  DE  TEMPO  DE  SERVIÇO.  ATO
DECLARATÓRIO.  RETIFICAÇÃO  A  QUALQUER
TEMPO.  ATO  DECLARATÓRIO  QUE  NÃO  SE
SUBMETE  À  DECADÊNCIA.  REVISÃO  DAS
LICENÇAS  CONCEDIDAS.  SEGURANÇA
JURÍDICA.  AUTOTUTELA  ADMINISTRATIVA.
BALIZAS.

1 RELATÓRIO

Cuida-se,  na  origem,  de  pedido  de  Licença  Prêmio
requerido pelo servidor RENATO SANTANA DE OLIVEIRA, ocupante do
cargo de Delegado de Polícia, vinculado à Secretaria de Estado da
Segurança Pública. 

Analisando a matéria, a Coordenadoria Consultiva da
Via Administrativa e de Servidor Público - CCVASP emitiu o Parecer
n. 1916/2023, com a seguinte conclusão: 

“pelo DEFERIMENTO de concessão de licença-prêmio relativo
aos 2º e 3º quinquênios, de 29/12/2011 a 28/12/2016 e
29/12/2016  a  28/12/2021.  Recomenda-se  à  Secretaria
competente promover a retificação da CTS do servidor, no
que  concerne  à  informação  de  que  o  1º  quinquênio  de
licença prêmio foi concedido por averbação, já que tal
período refere-se a tempo de serviço prestado no cargo
efetivo que ocupa.” 

Em Despacho de n. 1203/2023-PGE, aquela via consultiva
solicita esclarecimentos ao CSAGE acerca do alcance ao caso em
apreço do quanto decidido no processo n. 7254/2022- RET.CTS-SEDUC
por este r. Conselho:
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“Por  unanimidade  (Cons.  André  Vinhas,  Cons.  Vladimir
Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Maria Tereza), nos
termos do voto do Relator, foi acolhido parcialmente o
Parecer nº. 2441/2022, no sentido de não ser possível o
servidor  administrativo  ter  seu  período  de
desincompatibilização eleitoral computado como de efetivo
exercício  para  fins  de  gozo  de  licença  prêmio,  por
ausência de previsão legal, sendo lícito à Administração
Pública  rever  seus  atos  considerados  nulos  de  pleno
direito dentro do prazo decadencial de 05 anos previsto
no inciso I do Verbete 71 do Conselho Superior, desde que
não haja prejuízo para a parte interessada. Em havendo
possibilidade de prejuízo, haverá necessidade de abertura
de  processo  administrativo  que  assegure  ao  servidor  o
contraditório e a ampla defesa.” 

Formulou-se, então, os seguintes questionamentos:

1)  Os  quinquênios  seguintes,  cujas  licenças  não  foram
concedidas  ou  concedidas  há  menos  de  05  anos,  devem
observar como marco inicial a data de 18/12/2011 ou pode
ser corrigido para 29/12/2011?

2) A alteração de datas pode ser entendida como prejuízo
para a parte interessada?

Ato contínuo, o eminente Procurador-Geral do Estado
encaminhou  o  feito  à  apreciação  deste  Conselho  Superior  da
Advocacia-Geral do Estado para o descortino da questão.

É o sucinto relatório.

2 ANÁLISE DO MÉRITO

O  escopo  da  presente  análise  consiste  no  debruce
quanto  à  aplicação  prática  do  Verbete  nº  71  do  CSAGE,  que
uniformiza a prescrição e decadência dos atos administrativos na
administração pública estadual. Prevê o citado verbete: 

71 - PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. 
I  –  A  Administração  Pública  deve  rever  seus  atos  na
hipótese de detectar ilegalidade, em consonância com o
princípio  da  revisibilidade  dos  atos  administrativos
inscrito no art. 4º, inciso X, da Lei Complementar nº
33/96; 
II – Aplica-se o prazo decadencial de 05 anos previsto no
parágrafo 1º do art. 76, da Lei Complementar nº 33/96,
nas hipóteses de  atos administrativos  que proporcionem
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efeitos benéficos aos seus destinatários, ressalvados os
casos de comprovada má-fé do beneficiário do ato; 
III  –  Os  atos  administrativos  não  passíveis  de
convalidação, por serem considerados inexistentes, podem
ser revistos a qualquer tempo, não se aplicando o prazo
decadencial previsto no parágrafo 1º do art. 76, da Lei
Complementar nº 33/96; 
IV – São irrepetíveis as parcelas de caráter alimentar
auferidas pelos respectivos beneficiários em virtude da
edição de ato administrativo invalidado, ressalvados os
casos de comprovada má-fé; 
V  –  É  vedado,  a  partir  do  reconhecimento  pela
Administração da nulidade do ato, o aproveitamento dos
seus efeitos para fins de percepção de novas vantagens; 
VI  –  A  invalidação  de  ato  administrativo  demanda  a
abertura  de  procedimento  administrativo  para
cientificação  de  eventual  interessado  para,  querendo,
apresentar razões para manutenção do mesmo; 
VII  -  as  pretensões  dos  servidores  públicos  contra  o
Estado prescrevem no lapso temporal de 05 (cinco) anos,
contados da data do ato ou fato do qual se originarem, em
conformidade com o Decreto n° 20910/1932. 

A matéria referente à retificação dos quinquênios foi
enfrentada pelo Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, no
processo  nº  7254/2022-RET.CTS-SEDUC,  onde  se  lavrou  o  seguinte
entendimento: 

“Por  unanimidade  (Cons.  André  Vinhas,  Cons.  Vladimir
Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Maria Tereza), nos
termos do voto do Relator, foi acolhido parcialmente o
Parecer nº. 2441/2022, no sentido de não ser possível o
servidor  administrativo  ter  seu  período  de
desincompatibilização eleitoral computado como de efetivo
exercício  para  fins  de  gozo  de  licença  prêmio,  por
ausência de previsão legal, sendo lícito à Administração
Pública  rever  seus  atos  considerados  nulos  de  pleno
direito dentro do prazo decadencial de 05 anos previsto
no inciso I do Verbete 71 do Conselho Superior, desde que
não haja prejuízo para a parte interessada. Em havendo
possibilidade de prejuízo, haverá necessidade de abertura
de  processo  administrativo  que  assegure  ao  servidor  o
contraditório e a ampla defesa.” 

Aduz  a  CCVASP  que  “ao  aplicar  referido  entendimento,
dúvidas foram levantadas pelos integrantes desta Coordenadoria, de
modo que alguns esclarecimentos se mostram necessários”.
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Traz como exemplo o caso concreto do “servidor público
ingressou  no  serviço  público  em  29/12/2006.  Por  equívoco  da
Administração Pública, foi lançado na Certidão de Tempo de Serviço,
como  primeiro  quinquênio,  o  período  de  18/12/2006  a  17/12/2011.
Referido  interregno  foi  objeto  da  licença  prêmio  concedida  pela
Portaria  nº  1628/2012,  de  10/05/2012.  Sobre  o  referido  ato  de
concessão operou-se a decadência administrativa”. 

O primeiro questionamento realizado repousa em saber
se os quinquênios seguintes, cujas licenças não foram concedidas
ou  concedidas  há  menos  de  05  anos,  devem  observar  como  marco
inicial  a  data  de  18/12/2011  ou  pode  ser  corrigido  para
29/12/2011.

Convertendo  em  abstrato  o  exemplo,  pretende-se
esclarecer  se  o  termo  inicial  de  um  benefício,  firmado  por
equívoco administrativo, poderá ser retificado posteriormente por
decisão administrativa, desde que respeitada a decadência.

A  resposta  ao  questionamento  encontra-se  em  grande
parte contida no Verbete nº 71.

Explico.

Como sabido, a Administração Pública deve rever seus
atos na hipótese de detectar ilegalidade, em consonância com o
princípio da revisibilidade dos atos administrativos inscrito no
art. 4º, inciso X, da Lei Complementar nº 33/96 (Verbete 71, I).

Aplica-se,  pois,  o  prazo  decadencial  de  05  anos
previsto no parágrafo 1º do art. 76, da Lei Complementar nº 33/96,
nas hipóteses de atos administrativos que  proporcionem efeitos
benéficos  aos  seus  destinatários,  ressalvados  os  casos  de
comprovada má-fé do beneficiário do ato (Verbete 71, II).

E  aqui  convém  estabelecer  uma  importante  distinção
entre o fato administrativo, o ato administrativo e os efeitos que
decorrem deste último.

O ato administrativo materializado em uma Certidão de
Tempo de Serviço é um  ato declaratório, seu conteúdo expressa a
existência de certo fato jurídico, representando a reprodução do
que já está formalizado nos registros públicos. 
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In  casu,  a  certidão  de  tempo  de  serviço  que  traz
informação dissonante do assento público não é capaz per se de
modificar o fato administrativo que nesta foi aposto, que é a data
do ingresso no serviço público. O fato administrativo permanece
hígido, inalterado pela disposição constante na certidão.

Assim, o  ato  declaratório  –  certidão  de  tempo  de
serviço  –  não  se  submete  à  decadência,  razão  pela  qual,
identificado  o  equívoco  administrativo,  a  informação  neste
constante deve ser retificada, de modo a constar a data correta de
ingresso no serviço público do servidor.

Já os efeitos decorrentes das informações incorretas
constantes na certidão – ato de concessão de licença prêmio-,
esses sim, estão inseridos no âmbito temporal de incidência da
decadência administrativa, nos termos dos §1º e 3º do art. 76 da
Lei Complementar nº 33/961.

Desta  feita,  diante  do  reconhecimento  do  equívoco
administrativo deve, de logo, a Administração corrigir eventual
data  de  ingresso  constante  na  certidão  de  tempo  de  serviço,
evitando-se o aproveitamento de informações sem adesão à realidade
sejam utilizadas para percepção de novas vantagens (Verbete 71,
V).

O Parecer nº  1916/2023, de ilustre lavra, registre-se,
traz importantes considerações:

“Para quinquênio já concedido, não é possível se proceder
à retificação do ato concessivo, vez que já alcançado
pela  decadência.  Nos  demais  quinquênios  a  serem
concedidos,  todavia,  podem  ser  observadas  as  datas
corretas, considerando a data de ingresso do servidor, ou
seja,  29/12/2006,  vez  que  a  correção  de  tal  erro  na
formação dos quinquênios subsequentes não trará qualquer
prejuízo ao servidor.
[…]

1Art.76. Omissis.
Parágrafo 1º - O direito da administração de decretar a nulidade dos atos administrativos de que
decorram efeitos favoráveis para os seus destinatários, atuando de ofício ou provocadamente, decai
em cinco anos, contados da data de que foram praticados, salvo comprovada a má-fé.
§ 2º A nulidade opera retroativamente, desconstituindo os efeitos já produzidos e, além disso,
impedindo os que o ato deveria normalmente produzir, se válido fosse.
§ 3º O disposto no parágrafo 2º não impede a atribuição de efeitos jurídicos a situações de fato
decorrentes  de  ato  nulo,  sempre  que  o  exija  a  comprovada  boa-fé  do  seu  destinatário  ou  de
terceiros, ou quando a decretação da nulidade comprometa gravemente a segurança das relações
jurídicas, o que deve ser objetivamente demonstrado caso a caso.
§ 4º O ato nulo não admite ratificação, reforma ou conversão.
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No que tange aos quinquênios a conceder, não há nenhum
impedimento legal de que venham a ser concedidos tomando-
se por base a data correta de ingresso do servidor, já
que a correção não implica em qualquer prejuízo para o
mesmo”.  

Assim,  adere-se  aos  apontamentos  externados  no
opinativo supra, que passam a constar como fundamento do presente
voto.

Respondendo ao primeiro questionamento formulado, tem-
se  que  diante  da identificação  de  equívoco  administrativo  na
concessão  de  licenças  prêmio  deve  ser  adotado  o  seguinte
tratamento: (i) os quinquênios cujas licenças já foram concedidas
devem  ser  preservados,  na  medida  em  que  se  constituem  atos
jurídicos perfeitos e exauridos; (ii) já aqueles cujas licenças
não foram concedidas, mas que se refiram a períodos aquisitivos
com mais de 5 (cinco) anos, devidamente aperfeiçoados, devem ser
igualmente preservados, uma vez que em que se constituem atos
jurídicos perfeitos; e, por fim, (iii) na hipótese de licenças que
não foram concedidas, e que se refiram a períodos aquisitivos
completados  nos  últimos  5  (cinco)  anos,  o  quinquênio  deverá
observar  no  computo  do  seu  prazo  o  marco  inicial  devidamente
corrigido – 29/12/2011. 

Quanto  ao  segundo  questionamento,  entendo  que  a
retificação de datas de ingresso - menos de 30 (trinta) dias -, em
tese,  não  causa  prejuízo  à  parte  interessada,  ainda  que  se
considere que para completar um novo quinquênio mais dias terão
que ser trabalhados para concretização do direito, o gozo desse
direito  se  dará  em  período  posterior,  ao  juízo  discricionário
administrativo.

É dizer, ainda que para gozar de uma nova licença
mais dias tenham que ser considerados, esses dias de acréscimo não
alteram em nada o gozo do direito, que se dará indistintamente na
vigência da sua jornada profissional.

Por óbvio, o enfrentamento de  prejuízos em concreto
devem ser apreciados nos autos próprios.
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3 CONCLUSÃO

À  vista  do  exposto,  inclina-se  esta  Relatoria,  por
votar no sentido de aprovar o Parecer nº 2544/2022, fixando-se, em
acréscimo,  as  seguintes  balizas  diante  da identificação  de
equívoco administrativo na concessão de licenças prêmio: 

(i) os quinquênios cujas licenças já foram concedidas
e gozadas devem ser preservados, na medida em que se constituem
atos jurídicos perfeitos e exauridos,  independentemente do prazo
de concessão;

(ii) já aqueles cujas licenças que foram concedidas e
não  gozadas,  devidamente  aperfeiçoados,  devem  igualmente  ser
preservados,  uma  vez  que  em  que  se  constituem  atos  jurídicos
perfeitos;

(iii)  na  hipótese  de  licenças  que  não  foram
concedidas, e que se refiram a períodos aquisitivos completados
nos  últimos  5  (cinco)  anos,  o  quinquênio  deverá  observar  no
computo do seu prazo o marco inicial devidamente corrigido –no
exemplo, 29/12/2011. O prazo de 5 (cinco) anos, ora assinalado,
deverá  observar  a  data  do  requerimento  de  retificação  do
quinquênio pelo servidor ou pela Administração Pública, de ofício.
Na hipótese da ocorrência dos dois, prevalecerá o que ocorrer
primeiro.

Como  forma  de  preservar  a  segurança  jurídica,
ressalvam-se das balizas fixadas na presente decisão os processos
que,  na  presente  data,  estejam  pendentes  de  formação  do  ato
composto.

É como voto.

Dê-se ciência à Consulente.

Aracaju/SE, 19 de julho de 2023.

José Wilton Florêncio Meneses
Procurador do Estado

OAB/SE 6860
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EXTRATO DA DUCENTÉSIMA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 
SUPERIOR

SESSÃO DIA 19 DE JULHO DE 2023

JULGAMENTOS:

Autos do processo de nº 2211/2023-CIT.INT.JUDIC-SEDUC 
Interessada: Valesca Paloma Bomfim França Vasconcelos 
Espécie: Repercussão Geral
Assunto:  Pedido  de  reversão  de  rescisão  contratual  por  vício  de 
consentimento. 
Relator:  Vladimir de Oliveira Macedo
Voto vistas: José Wilton Florêncio Menêses
DECISÃO: “Por maioria (Cons. Wilton Menêses, Cons. Carlos Pinna Júnior, 
Cons.  Gilvanete  Losilla  e  Cons.  Carlos  Ferraz),  nos  termos  do  voto 
vistas,  foi  acolhido  o  Parecer  nº  958/2023-CCVASP/PGE,  no  sentido  de 
indeferir  o  requerimento  formulado,  por  entender  que,  à  míngua  da 
comprovação de vício de consentimento capaz de invalidar a manifestação 
de vontade que ensejou o pedido de rescisão contratual, por considerar 
como  direito  disponível  e  renunciável  da  gestante,  não  abarcado  pela 
garantia  prevista  na  CF  e  ADCT.  Vencido  o  Cons.  Vladimir  Macedo  que 
acolheu o Despacho Motivado 1329/2023, no sentido de afastar a existência 
de vício de consentimento, bem como, reconhecer a natureza indenizatória 
do período correspondente da estabilidade provisória da confirmação da 
gravidez até 05(cinco) meses após o parto.”

Autos do processo de nº 1176/2023-CONS.JURIDICA-PGE 

Interessado: Associação dos Procuradores do Estado de Sergipe - APESE 

Espécie: Consulta 

Assunto: Revisão da Resolução Conjunta nº 01/2020 (processo: 523/2020-
CONS.JURIDICA-PGE - pertinência temática/apreciação conjunta) 

Relator:  Carlos Henrique Luz Ferraz

DECISÃO:  “Por  unanimidade  (Cons.  Carlos  Ferraz,  Cons.  Carlos  Pinna 
Júnior, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Gilvanete Losilla e Cons. Wilton 
Menêses) nos termos do voto do Relator, foi deferido o pleito formulado 
pela  APESE,  também  já  deferido  pelos  Conselhos  Superiores  das 
Procuradorias  do  Distrito  Federal,  Ceará  e  Amazonas,  nos  seguintes 
termos: autorizar a liberação dos saldos individuais de honorários dos 
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procuradores,  a  título  de  décimo  terceiro  salário  e  terço  de  férias, 
descontados os valores já pagos pela APESE a este título, limitados ao 
teto próprio e individualizado de cada uma das referidas rubricas e aos 
saldos  individuais  disponíveis  na  data  do  pagamento,  com  efeitos 
retroativos ao ano de 2020, como já deferido nos autos do Processo n.º 
1060/2022-CONS.JURIDICA-PGE,  interpretando-se  de  forma  sistemática  o 
texto constitucional, a fim de compatibilizar o teor dos Arts. 37, XI e 
39, §3º da CF/88.”.

Autos do processo de nº 2993/2021-REAJ.SALARIAL-SEDUC

Interessada: JACQUELINE MENEZES BARBOSA 

Espécie: Recurso hierárquico

Assunto: REAJUSTE SALARIAL DE 13/09/2018 a 12/09/2020 REFERENTE AO CARGO 
DE PROFESSOR

Relator:  Vladimir de Oliveira Macedo

DECISÃO:  “Por  unanimidade  (Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Carlos  Pinna 
Júnior,  Cons.  Gilvanete  Losilla,  Cons.  Wilton  Menêses  e  Cons.  Carlos 
Ferraz), nos termos do voto do Relator, foi acolhido o Parecer 1296/2023-
CCVASP/PGE  em  todos  os  seus  fundamentos  para  indeferir  o  pedido  da 
requerente e deliberou-se ainda que fosse oficiado à SEDUC para que fosse 
aberta sindicância administrativa no intuito de se apurar a razão pela 
qual, mesmo após a recomendação do Parecer de n.º 7518/2022, não houve a 
suspensão do segundo contrato temporário celebrado com a Requerente para 
o cargo de professora, por expressa violação do art. 4°, § 2°, da Lei n° 
6.691/2009.”

Apreciação Conjunta

Autos do processo de nº 1108/2023-PRO.ADM.-PGE (SGP E NO SISPREV SOB Nº 
EX.00455.07/2016-RV3/2023)

Interessado: SUELY MUNIZ BARRETO

Autos  do  processo  de  nº  1106/2023-PRO.ADM.-PGE  (SGP  E  SISPREV  SOB  Nº 
EX.00455.07/2016-RV4/2023) 

Interessado: MARIA DE LOURDES LEITE DOS REIS 

Espécie: Uniformização de entendimento 

Assunto: Reenquadramento (análise decorrente de ordem judicial emanado 
dos autos do processo nº201611201231)

Relator:  Vladimir de Oliveira Macedo
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DECISÃO: “Por  unanimidade  (Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Carlos  Pinna 
Júnior,  Cons.  Gilvanete  Losilla,  Cons.  Wilton  Menêses  e  Cons.  Carlos 
Ferraz), nos termos do voto do Relator, foram acolhidos os Pareceres ns. 
2647/2023  e  2648/2023-CPREV/PGE  para  deferir  o  pedido  das  requerentes 
pensionistas, bem como seguir a ressalva de cumprimento de ordem judicial 
em curso, tudo nos termos do art.4º da Lei nº 9.111/2022.”

Autos do processo de nº 1651/2020-SIND.ADMINIST-SEAD

Interessado: Adeilson dos Santos 

Espécie: Uniformização de entendimento 

Assunto: Apuração dos descumprimentos dos deveres funcionais.   

Relatora:  Gilvanete Barbosa Losilla

DECISÃO: Julgamento suspenso em decorrência do pedido de vistas do Cons. 
Wilton Florêncio.

Autos do processo de nº 2544/2022-CONC.LIC.PREMIO-SSP

Interessado: RENATO SANTANA DE OLIVEIRA

Espécie: Pedido de esclarecimentos 

Assunto: Concessão de licença prêmio

Relator: José Wilton Florêncio Menêses

DECISÃO: “Por  unanimidade  (Cons.  Wilton  Menêses,  Cons.  Carlos  Pinna 
Júnior, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Gilvanete Losilla e Cons. Carlos 
Ferraz),  nos  termos  do  voto  do  Relator,  foi  acolhido  o  Parecer  nº 
1916/2023-CCVASP/PGE,  fixando-se,  em  acréscimo,  as  seguintes  balizas 
diante  da  identificação  de  equívoco  administrativo  na  concessão  de 
licenças prêmio: (i) os quinquênios cujas licenças já foram concedidas e 
gozadas  devem  ser  preservados,  na  medida  em  que  se  constituem  atos 
jurídicos perfeitos e exauridos, independentemente do prazo de concessão; 
(ii)  já  aqueles  cujas  licenças  que  foram  concedidas  e  não  gozadas, 
devidamente aperfeiçoados, devem igualmente ser preservados, uma vez que 
em  que  se  constituem  atos  jurídicos  perfeitos;  (iii)  na  hipótese  de 
licenças  que  não  foram  concedidas,  e  que  se  refiram  a  períodos 
aquisitivos completados nos últimos 5 (cinco) anos, o quinquênio deverá 
observar no computo do seu prazo o marco inicial devidamente corrigido no 
exemplo, 29/12/2011. O prazo de 5 (cinco) anos, ora assinalado, deverá 
observar  a  data  do  requerimento  de  retificação  do  quinquênio  pelo 
servidor  ou  pela  Administração  Pública,  de  ofício.  Na  hipótese  da 
ocorrência  dos  dois,  prevalecerá  o  que  ocorrer  primeiro.  Ainda  à 
unanimidade  (Cons.  Wilton  Menêses,  Cons.  Carlos  Pinna  Júnior,  Cons. 
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Vladimir Macedo, Cons. Gilvanete Losilla e Cons. Carlos Ferraz), como 
forma de preservar a segurança jurídica, ressalvam-se das balizas fixadas 
na presente decisão os processos que, na presente data, estejam pendentes 
de formação do ato composto.”

Em, 19 de julho de 2023.

GILVANETE BARBOSA LOSILLA
Corregedor(a) Geral
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